CONTRATO Nº 050/2016
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Presencial 016/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 021/2016

[bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2]TERMO DE CONTRATO que entre si celebram MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Ipiranga, n° 375, centro, na cidade de Presidente Lucena-RS, inscrita no CNPJ/MF sob n° 94.707.494/0001-92 neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL, brasileira, casada, professora, residente e domiciliada na Rua Presidente Lucena, 3984, apartamento 201, Centro, na cidade de Presidente Lucena/RS, portadora da Cédula de Identidade n°9025443061, inscrita no CPF sob n°49654209004, doravante denominado simplesmente Contratante   e o microempreendedor individual  ALEX MARTINS, CNPJ 17.368.980/0001-82, CPF024.141.730-92 com sede na Rua Lobo da Costa, 131, nesta cidade, doravante denominado simplesmente Contratado, tendo em vista a constante no Edital Modalidade Pregão Presencial Edital nº 016/2016, celebram este Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de jardinagem, incluindo o fornecimento de mão de obra, equipamentos e ferramentas necessárias para execução adequada dos serviços, que incluem a instalação e a manutenção dos canteiros e jardins públicos (irrigação, calagem, adubação, poda de plantas ornamentais e arbusto, plantio e reposição de plantas, grama, mudas de árvores e combate a pragas e insetos).
1.2 – A estimativa de horas a serem contratadas é de 250 (duzentos e cinquenta) horas para o período de 2016.

CLÁUSULA SEGUNDA: ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
- A empresa contratada deverá iniciar os serviços solicitados pelo Município no prazo de até 03 (três) dias úteis nos locais indicados pelo CONTRATANTE;
- Fica ao encargo da CONTRATADA a admissão legal de pessoal devidamente registrado para a prestação dos serviços referidos;
- A contratada deverá fornecer para seus profissionais os equipamentos de proteção individuais (EPIs), coletes, botas e uniformes de identificação nas costas, que deverá possuir a identificação da empresa;
- A contratada se obriga a substituir qualquer empregado seu, mediante simples pedido da contratante, cuja presença seja desaconselhável para o andamento dos serviços, ou qualquer outro motivo que a contratante julgue necessário.
- Conforme orientação da Promotoria de Justiça de Ivoti, amparada na legislação vigente, é terminantemente proibida a utilização do método de capina química;
- A empresa que vier a ser contratada deverá apresentar no final de cada mês junto com a Nota Fiscal, Planilha de Serviços Mensal contendo a data, o horário de início e término, o local e a descrição do serviço realizado, o total de horas trabalhadas no dia, devendo, obrigatoriamente, ser vistada diariamente por um responsável do local e/ou pelo Fiscal do Contrato do Município. Na Planilha também deverá ser informado o total de horas trabalhadas no mês;
- Verificada a não conformidade do objeto, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 
- O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO
O MUNICÍPIO compromete-se a pagar à CONTRATADA o valor de R$ 25,00 ( vinte e cinco reais), por hora de serviço efetivamente prestado, conforme proposta do Contratado, que faz parte integrante deste instrumento de contrato, independente de transcrição. O valor total do Contato é de R$ 6.250,00 ( seis mil duzentos e cinquenta reais).

CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO 
a) A Nota Fiscal deverá ser entregue logo após o encerramento das atividades do mês;
O pagamento poderá ser efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, posteriores a entrega efetuada pelo Contratado.
 § 1º - Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais correspondentes, acompanhadas da Planilha de Serviços Mensal, devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto, e com a observância do estipulado no artigo 5° da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
§ 2° - Sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura a ser pago, será efetuado a retenção prevista nos termos das Instruções Normativas do INSS e Receita Federal.
§ 3°- Fica a encargo exclusivo da empresa o ônus decorrente das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, sociais, de seguro, (conforme art. 71 da Lei nº 8.666/93), de acordo com o estabelecido na legislação aplicável.
§ 4º - O pagamento será efetuado nas modalidades “ordem de pagamento bancária”, ou “duplicata em carteira”, devendo a adjudicatária indicar o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. A contratada deverá dispor de conta corrente em qualquer agência bancária, em seu próprio nome/razão social, sendo ela pessoa física ou jurídica. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO DO CONTRATO
O presente contrato terá vigência a partir da data da sua assinatura e encerrará em 31 de dezembro de 2016.
Parágrafo Único - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicialmente, devidamente atualizado.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1. Das Obrigações
4.1.1. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado mensalmente;
b) Fiscalizar a efetivação do serviço contratado, através de servidor designado pela respectiva Secretaria;
4.2.2. DA CONTRATADA:
a) Realizar todos os procedimentos necessários para a execução dos serviços contratados, sem custos adicionais à Contratante, além do valor previsto por hora para a realização dos serviços;
b) Prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitadas pela contratante;
c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na presente licitação, bem como, obrigações fiscais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
e) Responder, diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado nos casos permitidos pelos incisos e parágrafos do artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, em especial no caso do inciso II, parágrafo 1º do mesmo artigo.
Parágrafo Único - Em havendo unilateral alteração do contrato, que aumente os encargos da Contratada, a Contratante restabelecerá, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e a aplicação das penalidades previstas em Lei e no contrato. Constituem motivo para rescisão do contrato às hipóteses do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:
I - ADVERTÊNCIA - A Contratada será advertida por escrito sempre que forem cometidas irregularidades na entrega dos produtos;
II - MULTA - No caso de inadimplência das cláusulas contratuais, a Contratada ficará sujeita a multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura correspondente, descontado dos pagamentos pela  Contratante;
III - SUSPENSAO TEMPORÁRIA - Para participação em licitações e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos no caso de reincidência:
IV - DECLARAÇÂO DE INIDONEIDADE - Para licitar ou contratar com a administração publica, no caso de a Contratada praticar atos ilícitos.
§ 1º - Sem prejuízo das cominações referidas nesta Cláusula e, independentemente das perdas e danos que venham a ser apurada, a Contratada ficará sujeita a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
a) Sem justa causa, deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida.
b) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;
c) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização da Contratante;
d) Desatender as determinações da fiscalização;
e) Cometer qualquer infração as normas legais, federal, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos Órgãos competentes em razão da infração cometida;
f) Não iniciar, sem justa causa, a execução do objeto contratual, no prazo fixado;
g) Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 48 (quarenta e oito) horas na execução do objeto contratual;
h) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, o objeto contratual;
i) 	Praticar, por ação ou omissão dolosa, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar dano a Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação de indenizar ou reparar os danos.
§ 2° - A multa será descontada dos pagamentos ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
§ 30 - A multa aplicada não impede a Contratante de rescindir unilateralmente o contrato.
§ 40 - As multas poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções previstas nesta Cláusula.
§ 5° - A Contratada será notificada da aplicação da multa por escrito, assinalado a prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação, para o recebimento da importância correspondente. O não recolhimento no prazo fixado importa em imediata suspensão de qualquer pagamento a Contratada.
§ 6º - A cobrança de multa será feita mediante desconto no pagamento de faturas apresentadas após sua aplicação, ou ainda, cobrada diretamente da empresa contratada, se a fatura for insuficiente.
§ 7º – As sanções previstas nos incisos III e IV desta Cláusula poderão também ser aplicadas à Contratada e aos profissionais que em razão do presente contrato:
I – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II – Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
III – Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada pelo titular da Secretaria de Obras e/ou representante da Contratante, especialmente designado.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA LEGISLAÇÃO QUE REGE O CONTRATO
O presente contrato reger-se-á pela Lei Federal n° 8.666/93, atualizada pela Lei n° 8.883/94 e demais alterações, bem como as situações não previstas porventura verificadas na execução do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente da aplicação do presente contrato correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
05 SECRET DE OBRAS E VIAÇÃO
02 DPTO DE OBRAS
15.451.0115.2033 Manut. Arborização Praças, Cant. E Jard.
3.3.3.9.0.39.99.990000 Outros Serv. De Terc. P.Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO FORO
Para dirimir eventuais dúvidas suscitadas pelos termos do presente instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Ivoti/RS.
E por estarem acordadas, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
 Presidente Lucena, 11 de abril de 2016. 

                     
REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL                   ALEX MARTINS - MEI
                      P/Contratante                                                         P/Contratada

FISCAL DO CONTRATO

________________________________
Raiama Trenkel
Chefe de Setor de Turismo

TESTEMUNHAS


	Jonas Metz
	
	Tomás Baumgarten Rost

	CPF: 003.022.590-66
	
	CPF: 726566030-72


 


